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Resumo 
Este estudo trata de uma análise teórica voltada à sistematização do 
processo de institucionalização da temática Educação Popular em várias 
estruturas do governo federal brasileiro e, particularmente a Educação Popular 
e Saúde, na estrutura organizacional do Ministério da Saúde, tendo como 
objetivo principal a reflexão crítica a respeito da relação estabelecida entre 
Movimentos Sociais (sociedade civil) e Governo, sobretudo o processo de 
institucionalização. Enquanto método de construção buscou-se a utilização 
dos referenciais teóricos à cerca da teoria de novos movimentos sociais como 
base para a reflexão. Destaca-se, enquanto resultado, o reconhecimento da 
capacidade de produção política dos espaços de diálogo entre governo e 
sociedade civil, apontando para a necessidade de novas formas de 
estabelecimento desta relação e a reflexão da Educação Popular que, para 
além da perspectiva metodológica, apresenta potencial de fortalecimento da 
democracia, representando, assim, uma matriz político-pedagógica capaz de 
orientar a participação social em saúde. 
Descritores: Participação Comunitária, Saúde Pública, Democracia 
 
Abstract 
This paper presents a theoretical analysis in order to systematize the 
process of institutionalization of popular education in structures of the federal 
government of Brazil and in particular the Popular Education and Health in 
the organizational structure of the Ministry of Health with the aim of critical 
thinking on the relationship between social movements (civil society) and the 
Government, especially the process of institutionalization. While the method 
of construction is intended to use the theoretical framework about the theory 
of new social movements as a basis for reflection. It stands out as a result of 
the recognition ability of the political space for dialogue between government 
and civil society, pointing to the need for new ways to establish this 
relationship and a reflection of popular education, in addition to the 
methodological perspective is the potential to strengthen democracy that 
represents a matrix capable of directing political and educational 
participation in health. 
Descriptors: Consumer Participation, Public Health, Democracy 
 
Resumen 
Este estudio presenta una análisis teórica fin de sistematizar el proceso de 
institucionalización de la educación ppular en diversas estructuras temáticas 
del gobierno federal del Brasil y en particular la Educación Popular y la 
Salud en la estructura organizativa del Ministerio de Salud con el objetivo 
principal del pensamiento crítico sobre la relación entre los movimientos 
sociales (sociedad civil) y el Gobierno, sobre todo el proceso de 
institucionalización. Mientras que el método de construcción se trató de 
utilizar el marco teórico acerca de la teoría de los nuevos movimientos 
sociales como base para la reflexión. Se destaca como resultado la capacidad 
de reconocimiento del espacio político para el diálogo entre el gobierno y la 
sociedad civil, que apunta a la necesidad de nuevas formas de establecer esta 
relaci-ón y el reflejo de la educación popular que, además de la perspectiva 
metodológica tiene el potencial de fortalecer la democracia lo que representa 
una matriz capaz político-pedagógica de orientar la participación social en 
salud. 
Descriptores:Participácion Comunitaria, Salud Pública, Democracia. 
 
Introdução 
A globalização do capitalismo, na perspectiva neoliberal, 
resultou em mudanças profundas na vida cotidiana dos seres humanos e que 
foram vivenciadas na sua percepção em relação ao mundo do trabalho e da 
vida, nos desejos e hábitos. Entretanto, o uso de modo “globalizado” do 
mercado como regulador das relações sociais, contribui também para o 
fortalecimento da afirmação de “identidades locais”, dando visibilidade às 
condições objetivas de vida. Além disso, traz consigo a permanente busca pela 
mudança destas condições, de transformações nas relações com o trabalho, 
apresentando novos cenários de debate e temáticas como a questão ambiental, 
de raça, orientação sexual e gêneros e resignifica os paradigmas em relação à 
produção, consumo e reprodução social. 
É fato que os modernos processos produtivos, de exploração 
ambiental, do trabalho, das comunicações e informações, sobretudo o 
consumo, são elementos primordiais para análise da dinâmica dos 
movimentos sociais e das ações coletivas. Tal afirmativa coloca, como 
desafio, a compreensão da utilização de novas formas de mobilização e lutas 
que contemplem, desde mudanças estruturais no Estado, como as relações 
econômicas e do tipo de desenvolvimento, até as questões da vida cotidiana, 
como a moradia, o transporte e a violência urbana. 
Levantam-se questionamentos a respeito da influência desses 
processos sobre a constituição desses movimentos sociais, sobretudo a 
emergência de novos movimentos sociais, cuja dinâmica organizacional de 
ações coletivas tem como universo o espaço local, a comunidade na 
perspectivas de mudanças nas relações sociais, e na transformação do Estado. 
No que diz respeito às questões da saúde pública brasileira, estes 
movimentos têm atuado como atores fundamentais na construção de políticas 
públicas e na efetivação de direitos constitucionalmente assegurados. Em 
conjunturas políticas potencialmente férteis para possíveis mudanças sociais 
mais profundas, coloca-se o desafio e a necessidade de implementar mudanças 
na gestão em saúde que sejam pautadas na relação entre movimentos sociais e 
governo. 
Coloca-se, como demarcação temporal a gestão federal iniciada em 
2003, orientada pelo projeto de governo democrático e popular, e o 
desencadear de processos de formação e mobilização da sociedade para o 
enfrentamento do avanço das políticas neoliberais. 
Como objeto de análise, propõe-se a sistematização do processo a 
institucionalização da temática Educação Popular em várias estruturas do 
governo federal e, particularmente a Educação Popular e Saúde na estrutura 
organizacional do Ministério da Saúde. 
O presente artigo pretende lançar elementos para o debate acerca 
desses movimentos, tendo como referencial as interrogações levantadas por 
Gohn
(1)
 a respeito da institucionalização de ações coletivas desencadeadas por 
movimentos sociais e pelo controle social, e quais impactos na organização 
destes movimentos na formulação de políticas sociais, contribuindo para 
preencher a lacuna de produção de elementos conceituais capazes de elucidar 
a recente dinâmica instituída entre movimentos sociais e governo. 
 
Método 
O estudo ora apresentado é de natureza qualitativa numa 
abordagem descritiva. Chizzotti
(2)
 diz que na abordagem qualitativa há uma 
relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, uma dependência viva entre o 
sujeito e o objeto, um vínculo entre o mundo objetivo e a subjetividade do 
sujeito. O estudo descritivo busca descrever características de determinada 
população ou fenômeno
(3)
. Esse tipo de pesquisa privilegia aspectos que não 
podem ser quantificados por meios estatísticos, trabalhando com significados, 
aspirações, crenças, valores e atitudes dos sujeitos envolvidos no processo de 
pesquisa. 
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Tendo como espaço de desenvolvimento do estudo a Coordenação 
Geral de Educação Popular e Mobilização Social do Ministério da Saúde, 
pretende-se a aproximação entre a vivência institucional e as teorias 
correspondentes à relação Governo e Sociedade Civil, sobretudo aquelas que 
versam sobre os movimentos sociais, estabelecendo assim o olhar crítico-
reflexivo a respeito do tema. 
Pretende-se a descrição do processo de institucionalização da 
Educação Popular em Saúde como área técnica e política do Ministério da 
Saúde e a construção de síntese reflexiva sobre o tema. 
 
 
Novos movimentos sociais e a ampliação da 
participação popular 
Reflexo da globalização e do avanço das desigualdades sociais 
entre os detentores dos meios de produção e os consumidores, os grupos 
excluídos da produção e do consumo geram como resposta ações sociais de 
mobilização que se diferenciam de formas tradicionais de organização das 
sociedades industriais (sindicatos, associações profissionais). Nesta 
conjuntura, novos sujeitos entraram em cena como afirma Cohn
(4)
. 
“Os movimentos sociais se 
constituem em “novos sujeitos coletivos no 
cenário político em distintas e diferenciadas 
arenas e espaços que não aqueles 
tradicionalmente definidos pela concepção 
liberal clássica de democracia”. Por outro 
lado, constituem igualmente sintomas de 
conflitos presentes na própria sociedade na 
medida em que se caracterizam por um forte 
traço reivindicativo na luta por conquistas, 
na efetivação de demandas sociais, vale 
dizer, dos direitos sociais”. (p. 9-18) 
 
São movimentos de expressão, muitas vezes, limitada ao espaço do 
convívio comunitário e que sofrem e assimilam as pressões cotidianas do 
sistema capitalista, sobretudo na redução de seus direitos e que tomam como  
foco de sua organização intervenções concretas sobre sua realidade. Esses 
movimentos diferenciam-se pela experimentação de mecanismos 
organizativos descentralizados e horizontalizados, novas formas de 
estruturação, financiamento por meio de agências internacionais e 
governamentais, por processos formativos e deliberativos pedagógicos e 
participativos. Tais Processos, sobretudo, um forte caráter inclusivo e pouco 
corporativo, mantendo a identidade de classe social e ampliando o debate às 




 afirma que, mesmo diante das divergências em 
conceituar os novos movimentos sociais, ou movimentos sociais emergentes 
em termos gerais estes “se nutrem de ativistas e simpatizantes de todos os 
setores das sociedades industrialmente  avançadas e das que não o são, e seus 
discursos, mensagens e demandas se dirigem ao conjunto das sociedades e 
não a um grupo particular em função de sua posição social ou econômica”. 
Com o aprofundamento das políticas neoliberais que esgotam a 
relação trabalho, capital e meio ambiente, os movimentos sociais intensificam 
o processo de mobilização social por mudanças sistemáticas nos meios de 
produção, nas relações do trabalho e principalmente na estrutura do Estado, 
pautados pela garantia e ampliação de direitos fundamentais (como saúde e 
educação), passando a refletir e agregar temáticas diversas à suas lutas 
específicas. Outro aspecto notório é a utilização dos avanços tecnológicos de 
informação, comunicação e a produção de conhecimento sobre suas próprias 
condições e na avaliação da efetivação das intervenções destes movimentos. 
 
Redes sociais e novas tecnologias de 
mobilização. 
Diante da modernização e complexificação da sociedade, não 
cabem perspectivas analistas simplificadoras que atribuem a esse processo as 
manifestações do capitalismo financeiro e à “mão invisível do mercado”. 
Uma análise que rompe com tais perspectivas é a dos processos de 
relacionamento entre povos e de ampliação das trocas culturais, geradas pela 
modernização dos meios de comunicação e pela ampliação da difusão de 
informação e conhecimento. 
Esses aspectos possibilitam aos movimentos sociais novos mecanismos e 
perspectivas de mobilização. Além da conformação das tradicionais bandeiras 
de luta (terra, moradia, trabalho), somadas a questões ambientais, 
comportamentais, o avanço tecnológico revisa a vigente prática de coalizão 
entre movimentos para efetivação de ações e pautas pontuais. Esses eventos 
de articulações políticas e dos instrumentos informatizados, a construir 
estratégias de inter e intracomunicação constituindo redes plurais de apoio, 
estruturação e mobilização e produção de conhecimento. 
As redes configuram-se como espaços-exercício, em que movimentos 
sociais tradicionais, movimentos sociais emergentes e movimentos populares 
trocam experiências, fortalecem a mobilização, produzem e difundem o 
conhecimento, informam e comunicam, e propõem políticas e projetos de 
intervenção através da construção coletiva. 
Essa intervenção se caracteriza pela amplitude que abrange, desde a 
conjuntura internacional, a ações locais e comunitárias, dada a capilaridade de 
comunicação. Apresentam-se como espaços permanentes, nos quais os 
conflitos e confrontos de interesses e poderes são explicitados e, por meio do 
diálogo, contribuem e fortalecem a construção de pautas que unificam 
encaminhamentos dos sujeitos participantes. Além disso, permitem a 
vocalização de demandas gerais e específicas, mas reafirmando e mantendo 
como “regra” a autonomia dos movimentos, sendo organizações, na maioria 
das vezes, abertas à introdução de novos atores, novos espaços de discussão e 
participação efetiva nos processos decisórios. 
Nessa perspectiva inclusiva, movimentos agregam grupos 
populacionais que se identificam em espaços comunitários e cotidianos e 
também, encontram possibilidades de ampliação da sua capacidade de 
intervenção através da articulação e da constituição de “redes”. 
Tais movimentos caracterizados como “movimentos populares” explicitam 
aspectos peculiares quanto à forma de mobilização e reinvindicação, 
configurando-se como espaços pedagógicos e de acolhimento, com grande 
capacidade de mobilização. Eles utilizam novas ferramentas metodológicas 
que contemplam a arte e o lúdico na construção coletiva de ações 
reivindicatórias e nos processos formativos, reforçando a identidade do 
indivíduo e conformando identidades dos coletivos. 
Verifica-se, portanto, a pluralidade e a heterogeneidade de 
movimentos e organizações que pautam a saúde como direito fundamental e 
levam para os diversos espaços de militância a necessidade da efetivação da 
saúde pública de acesso universal, que reconheça e resolva as demandas 
coletivas e específicas desses diversos sujeitos. Ribeiro
(6)
 atenta para fatores 
referentes à heterogeneidade das bases sociais constituintes desses 
movimentos e, ainda, complexifica o quadro com a capacidade de “mutação” 
das estruturas de tais movimentos, diante de fatores das diversas conjunturas 
socioeconômicas e políticas. 
Tratar dessas transformações é fundamental para a análise atual 
dos movimentos sociais. O desafio está em estabelecer análises que não 
enfraqueçam ou turvem o potencial contestatório desses movimentos. 
 
Conjuntura Nacional, Saúde e Democracia. 
O campo da saúde apresenta, no Brasil o diferencial 
emblemático da participação social. Ela emerge sua organização 
concomitante, fazendo parte do movimento político pela democratização do 
país, durante a ditadura militar e construindo elementos para desenvolver 
ampla mobilização sobre a temática. 
Constituiu-se o Movimento Sanitário que congregou movimentos 
populares, pesquisadores, trabalhadores do setor, movimentos sindicalistas e 
correntes partidárias. Nessa perspectiva, define-se na 8ª Conferência 
Nacional de Saúde, a proposta do Sistema Único de Saúde, garantindo a 
saúde, enquanto direito assegurado pelo Estado e expresso na Constituição 
Federal de 1988. Outro marco desse sistema é a participação social como 
princípio organizativo e basilar da política pública de saúde. 
Entretanto, a fragilidade do projeto político desenhado no ideário 
do Movimento Sanitário começa a se tornar evidente diante da necessidade 
de uma sociedade civil organizada e participativa. Surgem, também, os 
dilemas e questionamentos que a institucionalização da participação social 
coloca para os movimentos e a definição de governos que se orientam pela 
via das políticas neoliberais. 
A escolha, no pleito eleitoral de 2003, por um governo 
democrático e popular trouxe, além das esperadas mudanças econômicas e 
políticas, a ampliação da participação social na construção de políticas 
públicas com a configuração de novos espaços de diálogo entre governo e 
sociedade, que apresentam como imagem-objeto a ampliação da democracia 
participativa, que demanda novas práticas de gestão. 
Esta conjuntura se apresenta como uma nova realidade de aos 
movimentos sociais que se encontravam anteriormente na posição de sujeitos 
vitimados, demandantes de necessidades básicas e deslocados para espaços 
unicamente reivindicatórios. Esta situação muda, passando a existência de 
processos de construção coletiva, da constituição de espaços públicos para a 
construção de agendas compartilhadas entre governo e sociedade civil e da 
afirmação de parcerias entre governo e movimentos sociais, que fortalecem 
os movimentos e “habilitam” o governo para a formulação e implementação 
de políticas sociais efetivas. 
Tais espaços, somados às estratégias de redes, apresentam 
potencialidades e desafios aos movimentos sociais, sobretudo o que toca sua 
autonomia, representatividade, capacidade de mobilização, viabilidade 
política e institucionalização de suas propostas, configurando-se atualmente 
como foco para estudos e reflexões a respeito desta dinâmica no Brasil. 
Segundo Dagnino
7
 , o processo de construção democrática do 
Brasil é constituído por uma confluência perversa de dois projetos políticos 
distintos. De um lado o processo de alargamento da democracia, expresso na 
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participação social nos processos de discussão e decisão de políticas públicas 
e que tem por marco a democratização do Brasil, a Constituição Federal de 
1988 e, mais recentemente, a eleição de Luís Inácio Lula da Silva. (p. 95-
110). 
Do outro lado, coloca-se a implantação do modelo neoliberal de 
diminuição do papel do Estado, que se verificou nas políticas e ações 
desenvolvidas ao longo dos anos 90. Ações estas que, no campo da saúde, 
resultaram na implantação de programas de atenção básica (muito mais para 
atender às exigências do FMI), sem estruturação de um modelo de atenção, 
que contemplasse as relações de trabalho, o processo de formação, 
distanciando-se do princípio da universalidade, dicotomizando o acesso à 
saúde entre pobres e ricos. 
Como ponto de afirmação, na construção de um projeto de 
ampliação e qualificação da democracia e na perspectiva de resistência à 
minimização do Estado, encontra-se a institucionalização da temática 
Educação Popular no organograma do Ministério da Saúde. 
 
 
A Educação Popular e institucionalização: re-
significando a relação movimentos sociais e 
governo 
Tal ligação ganha significados discursivos e práticos 
relacionados à educação e ao cuidado em saúde que, segundo Stotz
(8)
, se 
contrapõem ao autoritarismo vigente na cultura sanitária, orientando-se por 
modos alternativos e diferenciados de lutar pelas transformações das relações 
de subordinação e opressão, em favor da autonomia e da participação das 




“ (...) a Educação 
Popular ao tomar a realidade 
como referência, configura-se 
como dispositivo de crítica 
social, permitindo aos sujeitos 
uma visão de elementos antes 
encobertos , favorecendo a 
liberação de pensamentos e 
intervenções para a mudança 
social”. (p.13-17) 
 
Ao reconhecer os saberes dos diversos atores (usuários, 
trabalhadores e gestores), ao propor atos pedagógicos que modulem a 
informação em saúde de forma a considerar os elementos culturais e 
linguísticos e, sobretudo, ao mobilizar identidades individuais e coletivas, a 
educação po-pular é capaz de inaugurar novas formas de cuidado em saúde, 
novas práticas educativas, (re) significar o direito à saúde e modificar práticas 
de gestão dos serviços. 
Inicia-se, em 2003, a reestruturação político-organizativa do 
Ministério da Saúde orientada na busca de estratégias de gestão que efetivem 
o SUS e de novos métodos e espaços de controle social em saúde. Inicia-se a 
gestão federal com um amplo processo de mobilização social em torno da 
saúde, culminando com a realização da 12ª Conferência Nacional de Saúde, 
sob a égide “A Saúde que temos e o SUS que queremos”, que após o longo 
processo de mobilização e debate propôs diretrizes políticas para a gestão da 
política de saúde no Brasil, no governo que se iniciava. 
Foram constituídos espaços públicos e institucionais de 
interlocução, acolhimento de demandas e proposições. Foram ainda, 
efetivados apoio técnico, financeiro e político a projetos e ações que tinham 
por objetivo resgatar a importância da participação popular na formulação e 
controle das políticas públicas, na qualificação da participação nos espaços 
instituídos para a modificação de práticas no cotidiano do serviço, na gestão, 
na formação dos trabalhadores e no controle da sociedade nas políticas 
públicas. 
Institui-se no organograma do Ministério da Saúde, área técnica 
responsável pela (re)orientação do processo de formação profissional e do 
trabalho em saúde, como também se instaura área técnica voltada ao apoio à 
participação e ao controle social e a efetivação da gestão participativa. 
Inaugura-se, no cenário federal, a relação com movimentos 
populares na busca do reconhecimento de saberes e sua influência na 
construção compartilhada de políticas e ações. Esta relação institucionalizada, 
ou seja, formalizada enquanto espaço, inicia-se norteada pelo fortalecimento 
dos sujeitos, pelo reconhecimento da Educação Popular e Saúde como campo 
do saber e como proposta de atuação político-pedagógica, orientada para a re-
significação do trabalho e do cuidado em saúde. 
Inicialmente, a Educação Popular localizou-se enquanto área 
técnica, na Coordenação Geral de Ações Populares e Educação na Saúde, 
vinculada ao Departamento de Gestão da Educação na Saúde (DEGES), na 
recém-instaurada Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação em Saúde 
(SGTES). Esta localização colocava a relação movimentos populares e gestão 
sob o marco político da Educação Permanente em Saúde. 
Assim institucionalizada, a Educação Popular se projeta enquanto 
matriz política-pedagógica para a gestão das propostas de mudança na 
Educação e no Trabalho em Saúde. Destacam-se duas frentes de ações neste 
processo: a reformulação do Programa de Fortalecimento do Controle Social 
no SUS em que a orientação metodológica, a ampliação da participação de 
lideranças de movimentos sociais no processo de capacitação de conselheiros 
e a identificação de educadores populares; e o processo de 
identificação/mobilização de movimentos e práticas de educação popular em 
saúde, realizado em parceria com a Rede de Educação Popular. 
Este processo de mobilização culmina com a constituição da 
Articulação Nacional de Movimentos e Práticas de Educação Popular e Saúde 
(ANEPS) que desencadeia processos locais, regionais e estaduais de 
mobilização em defesa da vida, de valorização dos saberes em saúde e de 
fortalecimento do controle social em saúde. 
Pedrosa
(10)
 caracteriza a participação destes sujeitos de maneira 
objetiva. 
 
“Estes sujeitos que participam desse 
processo frequentam arenas decisórias 
manejando recursos de poder que circulam 
no campo da saúde, acumulando poder 
político para definir projetos de 
intervenção, encontra na Educação Popular 
um dispositivo para agirem além da 
sensibilização promovendo o agenciamento 
para fortalecer o controle social e a luta por 
saúde” (p. 273-283). 
 
Gestão participativa e a qualificação da 
democracia 
Após modificações na conjuntura política nacional, ocorre, em 
2005, novas mudanças na estrutura organizacional do Ministério da Saúde, 
trazendo uma nova perspectiva institucional para a Educação Popular em 
Saúde. 
Institui-se na Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa, no 
Departamento de Apoio à Gestão Participativa, a Coordenação Geral de 
Apoio à Educação Popular e A Mobilização Social que passa a ter por missão 
promover e apoiar iniciativas de movimentos, entidades e instituições para o 
desenvolvimento da Educação Popular em Saúde; identificar e divulgar 
novos canais de participação popular e controle social; apoiar ações para a 
educação em saúde e cidadania nas escolas de nível fundamental; planejar e 
coordenar ações de apoio aos trabalhadores de saúde no desenvolvimento de 
práticas de educação em saúde e cidadania. 
Preservando seus princípios norteadores, a Educação Popular em 
Saúde passa a representar estratégia para a ampliação do controle social e da 
participação social em saúde, resgatando, assim, os ideários da Reforma 
Sanitária Brasileira. Afirma Pedrosa
(VI)
 que “tais princípios são tomados 
como ferramentas de agenciamento para a participação em defesa da vida e 
para a mobilização em torno do direito à saúde.” 
Nesse sentindo, a Educação Popular em Saúde passa a referenciar 
a ampliação do controle social para além dos espaços instituídos (conselhos e 
conferências saúde), no sentido de “fortalecer o instituído e reconhecer o 
instituinte”. Essa prática alicerça a proposta da Gestão Participativa no SUS 
que toca ao compartilhamento do poder decisório e reforço à qualificação da 
democracia. 
Retoma-se, nesta configuração, o princípio da participação social 
na construção do Estado e, como foco, a busca pela qualificação da 
democracia, em variadas perspectivas, como nos processos que qualificam a 
democracia direta a exemplo de plebiscitos, consultas públicas e ampliam a 
democracia representativa, por meio do pleno exercício do voto, como as 
eleições e a democracia participativa pela instauração de espaços coletivos e 
plurais de vocalização e decisão. Resgata-se, ainda, a função formativa 
desses espaços e sua importância na qualificação da intervenção social nas 
políticas públicas. 
A difusão e socialização da Educação Popular e sua sistematização 
por Paulo Freire, coloca novos elementos para o entendimento dos processos 
de militância e elaboração de estratégias e táticas de pressão social sobre o 
Estado Brasileiro. Proporciona a criação de espaços que se reinventam no 
exercício cotidiano da militância, agregando novas temáticas e metodologias 
e abrindo perspectivas para fortalecer a capacidade de interação governo e 
sociedade civil como práticas políticas presentes na atual realidade brasileira. 
Refletir sobre essa relação impõe, segundo Dagnino
(V)
 “inflexões 
necessárias no modo como temos analisado o processo de construção 
democrática brasileira”. A autora traz, ainda, o questionamento dos 
deslocamentos conceituais (a exemplo de representatividade e participação) 








Ao tratar-se das dinâmicas de mobilização social no Brasil, é 
preciso considerar não só a perspectiva prognóstica de evolução do 
capitalismo e da globalização, mas também os diferenciais do processo 
histórico brasileiro. 
O campo da saúde experimenta cotidianamente ações que visam à 
redução do papel estatal de garantia da saúde enquanto direito, 
principalmente pela força do complexo médico-industrial que insiste na 
orientação da saúde para a relação de consumo e mercado de serviços. O 
elemento primordial para a manutenção do SUS e seu caráter universal 
encontra-se na participação social que pressiona os poderes que regem o 
país, participando de arenas democráticas e da mobilização de grupos, no 
sentido de garantir e ampliar o acesso à saúde pública, integral e garantida 
como dever do Estado. 
Um exemplo claro de imposição da lógica neoliberal é o desmonte 
da proposta de Sistema de Seguridade Social, bandeira de luta histórica no 
processo de democratização do país, que abarcava a saúde enquanto 
financiamento e política de bem estar social. Atualmente, observa-se o 
esvaziamento de recursos financeiros destinados à saúde, no entanto, a 
participação popular continua a pautar a vinculação de recursos referentes à 
produção / arrecadação do país para a saúde. 
Assim, não se podem omitir os impactos neoliberais sobre a 
limitação e restrição aos direitos sociais e a participação de movimentos na 
construção de políticas públicas, que se estabelecem tanto no sentido de 
resistência ao processo de minimização do Estado quanto da garantia dos 
direitos sociais conquistados e outros direitos que se definem na dinâmica da 
vida. 
As novas formas de mobilização social, sobretudo as redes de 
articulação, apresentam um novo paradigma na produção e difusão de 
conhecimento científico, reconhecendo o potencial exploratório dos 
movimentos sociais que orientam a produção de ciência de modo a responder 
demandas de sua realidade. As redes favorecem a interlocução entre 
instituições de formação, pesquisadores e militantes sociais permitindo a 
interação, troca e construção de saberes compartilhados. 
A relação entre movimentos sociais e governo na realidade política 
brasileira apresenta elementos contraditórios de análise, principalmente no 
enfoque da institucionalização. A contradição se encontra principalmente no 
processo de institucionalização dos espaços e na definição dos sujeitos 
envolvidos. Em relação à gestão, a contradição se encontra no formato dos 
espaços constituídos onde, sobre a premissa de democratização, instauram-se 
práticas de legitimação política e de esvaziamento das estratégias de pressão 
social. Assim, mais que analisar a dinâmica de movimentos sociais, há que 
se ter atenção frente à proposição de gestores descomprometidos com a 
perspectiva de construção de uma sociedade mais justa e democrática. 
 
Conclusão 
Os espaços de interlocução entre governo e sociedade civil 
apresentam notória capacidade de produção política, sendo estes arenas de 
disputa de projetos políticos que, no campo da saúde, confluem com a 
proposta da saúde enquanto direito universal e têm como referencial político o 
Sistema Único de Saúde. Vale ressaltar o caráter contra-hegemônico do 
sistema de saúde brasileiro ao propor a universalidade do acesso e a garantia 
deste pelo Estado, remetendo aos ideários socialistas basilares da Reforma 
Sanitária Brasileira. 
Destacam a inserção de temas e demandas antes invisíveis ao olhar 
da gestão em saúde e que passam a compor políticas públicas pela vocalização 
dos movimentos sociais nestes espaços. As estratégias desencadeadas passam 
a ser dimensionadas pelas realidades sociais e se traduzem em ações que se 
capilarizam de forma efetiva no conjunto da sociedade. 
A Educação Popular e Saúde, enquanto temática institucionalizada 
não pode reduzir-se à mera ferramenta metodológica, pois vem carregada de 
elementos impassíveis de controle. Ao reforçar a autonomia dos indivíduos e a 
identidade coletiva, a Educação Popular “catalisa reações” que se dão em 
sentidos diversos. Para a gestão em saúde, esta prática reinventa e dá novos 
sentidos aos espaços de diálogo entre movimentos sociais e governo e instaura 
a ideia de espaços flexíveis e variáveis se assemelhando as “rodas populares”, 
mas que trazem consequências diretas na orientação da política de saúde e 
coloca para os movimentos sociais a perspectiva de “no centro da própria 
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